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Mário Povia defende renovação da FCA em audiência
pública da Câmara

Em audiência na Câmara, o IBI defendeu manter a VLI à frente da FCA. Para
Mário Povia, a renovação antecipada permitirá investimentos “cirúrgicos” e
ganho de 50% na capacidade, alavancando a conexão de cargas agrícolas e
minerais aos portos. O tema mobiliza Minas: parlamentares cobram atenção
aos impactos nos municípios. O processo, conduzido por Ministério dos
Transportes e ANTT,  busca destravar obras e reduzir o custo-Brasil.

Presidente da FPPA,
deputado Paulo Alexandre
Barbosa, acompanhou a
vitória na Mota-Engil sobre a
espanhola Acciona
Concesiones. Disputa foi
decidida pelo critério de
maior deságio sobre a
contraprestação pública
máxima anual, fixada em R$
438,3 milhões

Mesa Redonda promovida pela FPPA-IBI
apresenta análise da Pezco Economics –
encomendada pela MoveInfra – que
projeta que a MP 1303 trará alta de 1,5% a
4% nas tarifas, perdas de R$ 107 bi a
concessionárias e necessidade de R$ 67
bi/ano em bancos públicos — custo que
recairia no contribuinte. Relator Carlos
Zaratinni sinaliza ajustes e promete
apresentar relatório entre 10 e 15 de
setembro.

Estudo da MoveInfra aponta que MP
1303 pode encarecer investimentos

em infraestrutura
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A FPPA e o IBI reuniram representantes
do setor para debater a regulamentação
de recintos alfandegados em zona
secundária. Em discussão, um modelo de
licenciamento que substitui a licitação,
com promessa de mais agilidade e
segurança jurídica. O IBI atuará no
Congresso para alinhar os atores,
enquanto se aguarda a publicação do
texto final.

IBI e FPPA debatem marco 
para recintos alfandegados em zona

secundária
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A empresa portuguesa Mota-Engil Latam Portugal
venceu o leilão do primeiro túnel submerso do Brasil,
que ligará Santos e Guarujá, em cerimônia realizada
nesta sexta-feira (4), na sede da B3, em São Paulo.

A disputa, que também teve a participação da
espanhola Acciona Concesiones, foi decidida pelo
critério de maior deságio sobre a contraprestação
pública máxima anual, fixada em R$ 438,3 milhões. O
contrato de concessão terá duração de 30 anos e
inclui a construção e a operação do equipamento,
considerado inédito no país e na América Latina.

A obra atende a uma demanda centenária por uma
ligação ágil entre os dois municípios, impulsionada
pelo desenvolvimento do Porto de Santos. O
primeiro projeto de túnel submerso foi apresentado
em 1927. Hoje, a travessia é feita majoritariamente
por balsas — com tempo médio de 18 minutos,
sujeito a filas e às condições climáticas — ou por
rodovias, em percursos que podem levar quase uma
hora.

Com o túnel, a estimativa é que o deslocamento caia
para cerca de dois minutos, beneficiando o fluxo
diário de trabalhadores, estudantes e turistas e
desafogando um dos gargalos históricos da Baixada
Santista.

Coletividade e equilíbrio

O leilão contou com a participação do presidente da
Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA), deputado federal Paulo Alexandre Barbosa.
Em seu discurso, o parlamentar parabenizou a
empresa vencedora e fez questão de ressaltar a
união entre Estado, Governo Federal e Parlamento
na realização do leilão da maior obra de
infraestrutura do Novo PAC.

“A mensagem de hoje é que, quando há essa união,
esse esforço coletivo, as coisas acontecem. E, muitas
vezes, nos campos antagônicos — no mundo em que
a gente vive, especialmente o da política, no mundo
de extremos, dos radicalismos —, é muito mais fácil
atacar do que defender, é muito mais fácil destruir
do que construir. Todos nós sabemos das
divergências que existem entre polos ideológicos
antagônicos, mas nenhum interesse político ou
partidário, nenhuma visão ideológica pode se
sobrepor ao interesse da população.”

Durante sua fala, Paulo Alexandre Barbosa, que
também é presidente da Comissão Externa da
Câmara dos Deputados que analisa as obras do
túnel, afirmou que continuará acompanhando o
empreendimento, garantindo o cronograma de
entregas, bem como mantendo os direitos das
comunidades da Baixada Santista.

“Que essa posição de serenidade e equilíbrio,
adotada até aqui, possa permear as próximas etapas,
porque nós temos muitas etapas pela frente. 

Projeto de R$ 6,8 bilhões, com concessão de 30 anos, promete reduzir o tempo de
travessia para dois minutos e inaugurar um marco de engenharia na América Latina

Mota-Engil vence leilão e construirá primeiro túnel
submerso do Brasil entre Santos e Guarujá

As promessas do contrato e as garantias bancárias
serão oferecidas pela empresa vencedora, que tem
os meus cumprimentos e as portas da Baixada
Santista abertas; o cuidado com a comunidade, no
sentido de garantir os direitos. E tudo isso é
importante ser feito com muita serenidade, equilíbrio
e bom diálogo. É preciso coragem para seguir
dialogando e entregando resultados importantes
para a população.”

Investimentos

O investimento total previsto é de R$ 6,8 bilhões.
Desse montante, R$ 5,1 bilhões virão de recursos
públicos, divididos entre a União e o Governo do
Estado de São Paulo, enquanto R$ 1,78 bilhão será
aportado pela concessionária.

A construção tem prazo estimado de cinco anos e
deverá mobilizar a cadeia de engenharia pesada,
gerando cerca de 9.000 empregos diretos e
indiretos ao longo da obra, segundo projeções
oficiais. O empreendimento integra o Novo PAC e é
apontado como peça-chave para a competitividade
logística do maior porto da América Latina, ao
conferir previsibilidade ao tráfego urbano e ao
escoamento de cargas.

Do ponto de vista técnico, o túnel terá 1,5 quilômetro
de extensão total, sendo 870 metros submersos. O
projeto prevê seis faixas de rolamento — três por
sentido —, além de ciclovia, passagens para
pedestres e espaço dedicado ao Veículo Leve sobre
Trilhos (VLT). O desenho multimodal busca integrar
diferentes formas de mobilidade, ampliando a
segurança e o conforto para quem hoje depende de
alternativas mais lentas e vulneráveis ao clima.

A vitória da Mota-Engil — grupo com larga
experiência em infraestrutura — sinaliza o apetite
privado por projetos complexos de concessão. O
modelo do leilão, centrado no maior desconto sobre
a contraprestação pública anual, reforça a lógica de
eficiência na execução e na operação.

Os próximos passos incluem a assinatura do
contrato e o início das frentes de serviço, com
etapas de detalhamento executivo, licenciamento e
implementação de medidas ambientais e de
convivência com a operação portuária.

Além de encurtar distâncias, o túnel Santos–Guarujá
simboliza uma mudança de patamar para a
engenharia nacional: inaugura uma solução
construtiva até então inédita no Brasil, promove
integração urbana e fortalece o ecossistema
econômico da região.

Se cumprir o cronograma e as metas de
desempenho, a travessia submersa tem tudo para se
tornar um novo cartão de visitas da Baixada Santista
— e uma referência para futuros projetos de
mobilidade em áreas costeiras do país.



Estudo da MoveInfra projeta Impactos 
Bilionários da MP das Debêntures Incentivadas

Análise apresentada em debate promovido pela FPPA-IBI, indica que mudanças tributárias podem
elevar custos ao contribuinte, frear investimentos e exigir aportes massivos em bancos públicos

A Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA) e o Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI)
promoveram, nesta terça-feira (02), uma mesa
redonda de grande relevância para o futuro do setor
no Brasil. O evento teve como pauta principal a
Medida Provisória 1303/2025, que propõe alterações
nas regras de tributação das debêntures
incentivadas, mecanismo crucial para o
financiamento de projetos de infraestrutura no país.

O encontro, realizado em parceria com a MoveInfra –
associada do IBI –, reuniu figuras importantes,
incluindo membros da FPPA, a diretoria do IBI e o
relator da proposta, deputado Carlos Zaratinni,
sublinhando a urgência e a amplitude das
discussões.

Na ocasião, foi apresentado o detalhado estudo
realizado pela Pezco Economics, encomendado pelo
MoveInfra, que estima cenários preocupantes para o
setor. As conclusões do levantamento apontam que,
ao invés de aumentar a arrecadação federal, a MP
1303/2025 pode gerar um impacto negativo
significativo e duradouro.

O estudo destaca que a medida pode levar a um
aumento de despesas públicas e tarifas para a
população por mais de 25 anos. A análise prevê um
incremento nas tarifas entre 1,5% e 4%, impactando
diretamente a renda disponível da população e
contribuindo para a inflação. Além disso, as
contraprestações (CPs) em Parcerias Público-
Privadas (PPPs) podem subir em R$ 1,5 bilhão,
refletindo um maior custo fiscal para o governo.

A pesquisa revela ainda que a MP tem o potencial de
gerar uma perda de valor de R$ 107 bilhões para os
concessionários impactados, além de provocar a
redução de investimentos e de empregos no setor.
Projeta-se que cerca de 82 operações de grande
porte, totalizando R$ 377 bilhões, poderiam ser
canceladas ou severamente afetadas, dado que 53%
do funding dos bancos em grandes emissões e 40%
do funding proveniente de pessoas físicas e fundos
de investimentos seriam diretamente impactados.

O cenário desenhado pela Pezco Economics indica
uma redução drástica no potencial de
desenvolvimento de novos projetos, uma perda de
agilidade na concessão e início dos investimentos, e
a criação de incerteza quanto aos regimes fiscais
futuros. 

Este quadro afastaria players sérios da competição
nos leilões, resultando em um aumento
desproporcional do custo de capital e, por
consequência, da necessidade de aportes públicos. 

O estudo estima a necessidade de um aporte anual
de R$ 67 bilhões nos bancos públicos para
compensar a queda de atratividade das debêntures
incentivadas, e projeta um custo adicional total de
R$ 335 bilhões para compensar esses grandes
impactos, decorrente do aumento do déficit primário
e da necessidade de aportes em bancos públicos.

Conforme o CEO do MoveInfra, Ronei Glanzmann, as
projeções confirmam o temor do setor. “O volume
de recursos movimentado pelo setor privado cairá
drasticamente, obrigando o setor público a entrar
com mais capital, invertendo a justificativa da
Medida Provisória. No fim do dia quem paga essa
conta é o contribuinte”, avaliou Glanzmann,
reforçando a preocupação com o efeito líquido
contrário da medida.

Já o diretor-presidente do IBI, Mário Povia, enfatizou
o papel do evento como um elo entre o legislativo e
a sociedade civil. “Ficamos muito felizes quando
pudemos realizar encontros como este onde o nosso
associado pode tratar de assuntos tão afetos ao
setor de infraestrutura de transportes com os
principais detentores da caneta decisória.
Esperamos que agora o parlamento possa cumprir o
seu papel e endereçar a MP da melhor forma
possível”, declarou Povia.

Presente no debate, o relator da MP 1.303, deputado
Carlos Zaratinni, confirmou que trabalha ativamente
para estabelecer um ponto de corte, visando evitar
que projetos já licitados sofram com o aumento da
taxação das debêntures incentivadas. Segundo o
parlamentar, a proposta será levada ao Ministério da
Fazenda em reuniões agendadas para esta semana. 

O deputado também ainda que seu esboço de
relatório deve ser apresentado entre os dias 10 e 15
de setembro, para posterior votação na comissão
mista da medida provisória, trazendo um alento de
que as preocupações do setor estão sendo ouvidas.

Estudo completo
Pezco Economics
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De acordo com o presidente executivo da ABTRA,
a regulamentação, contudo, tem um histórico de
inconstância. “Historicamente, a regulamentação
dessas áreas alfandegárias tem sofrido diversas
descontinuidades. Já houve tentativas de
regulamentação por meio de duas Medidas
Provisórias, mas ambas não tiveram sucesso”,
argumentou.

O processo atual para habilitar essas áreas,
segundo ele, é problemático: “O processo exige
um procedimento licitatório, que é demorado e
complexo. Isso faz com que várias empresas que
operam nessas áreas, ao final de seus contratos,
precisem recorrer a medidas judiciais para
continuar operando, o que é muito ruim para a
segurança jurídica.”

Caputo afirmou que o governo federal, em
parceria com entidades do setor, vem buscando a
criação de um modelo simplificado para a
habilitação dessas áreas. “Atualmente, está sendo
discutida uma terceira tentativa para criar um
modelo mais simplificado para a concessão
dessas licenças, que não envolva licitação, mas
sim um processo de licenciamento”, informou
Caputo, alertando para a necessidade de cautela:
“No entanto, isso precisa ser ponderado com os
outros atores do setor, para que não gere uma
competição predatória. O debate está acalorado e
a legislação deve ser publicada em breve.”

Embora a Receita Federal tenha envolvido alguns
membros nas discussões, “o texto final ainda não
foi visto por ninguém”, revelou Caputo. Diante
disso, o IBI e a FPPA terão um papel crucial. “O
que faremos no IBI é acompanhar o trâmite dessa
matéria no Congresso Nacional, utilizando a
Frente Parlamentar de Portos e Aeroportos. Hoje,
nosso objetivo é colocar todos os membros que
ainda não participaram dessa discussão na mesma
página, para que estejamos preparados assim que
a legislação for aprovada e possamos atuar de
forma eficaz, garantindo uma discussão o mais
saudável possível.”

IBI debate o futuro da regulamentação 
em zona alfandegária secundária

A Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos (FPPA) e o Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI) promoveram, nesta quinta-
feira (04), uma mesa-redonda para tratar da
regulamentação dos recintos alfandegados em
zona secundária.

Os recintos alfandegados em zona secundária são
áreas controladas pela Receita Federal,
localizadas fora das zonas primárias de portos e
aeroportos, destinadas ao armazenamento,
movimentação e despacho de mercadorias de
importação e exportação, que podem oferecer
maior agilidade e custos potencialmente menores
ao processo logístico. Exemplos incluem portos
secos e Centros Logísticos e Industriais
Aduaneiros (CLIAs), que otimizam a cadeia de
suprimentos ao estocar e distribuir cargas mais
perto dos centros de consumo.

O evento, realizado na sede do IBI em Brasília, foi
a “Mesa-redonda: A2 – Recintos Alfandegados”,
um debate sobre o projeto que pretende
regulamentar essas áreas. A iniciativa reforça o
compromisso da FPPA e do IBI em fortalecer a
infraestrutura do Brasil.

“O Brasil, ou melhor, o território brasileiro, é
dividido em duas regiões do ponto de vista
aduaneiro. Tudo o que está nas fronteiras, nos
portos e nos aeroportos internacionais, assim
como as fronteiras terrestres, é conhecido como
zona primária. O restante do território, após o
limite da zona primária, é chamado de zona
secundária”, explicou o presidente da ABTRA e
conselheiro do IBI, Angelino Caputo.

Caputo, que também coordena o Comitê
Temático 13 do IBI, fez uma apresentação
explicando a divisão aduaneira do país e ressaltou
a essencialidade dessas áreas. “No comércio
exterior, as cargas de importação precisam passar
pelas fronteiras. Contudo, muitas vezes a
quantidade de carga é tão grande que não cabe
tudo na zona primária. Por isso, existe uma norma
que permite que áreas fora dos portos, aeroportos
e fronteiras terrestres também sejam
alfandegadas. Elas são consideradas seguras e
devem cumprir uma série de requisitos técnicos,
mas, para que sejam habilitadas, é necessário um
regulamento específico.”

Mesa-redonda promovida pelo Instituto nesta quinta-feira discutiu a possível regulamentação
dessas áreas destinadas ao armazenamento, movimentação e despacho de mercadorias

Apresentação 
completa ABTRA
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O dirigente também ressaltou o desequilíbrio da
matriz de transportes no país, afirmando que a
demora em investimentos em modais ferroviários
e hidroviários impacta diretamente o preço de
produtos e serviços. 

“Temos muitas cargas sendo movimentadas por
rodovias quando poderiam estar sobre água ou
sobre trilhos. Somente atingiremos tais objetivos
se empregarmos a logística da forma mais
racional possível, o que nos permitirá emitir
menos poluentes e reduzir o chamado custo-
Brasil mediante a utilização do modal de
transporte mais adequado em função das cargas
movimentadas e das distâncias a serem
percorridas”, argumentou. 

A renovação antecipada de concessões
ferroviárias no Brasil segue um rito técnico
conduzido pelo Ministério dos Transportes e pela
Agência Nacional de Transportes Terrestres
(ANTT), com participação do Tribunal de Contas
da União (TCU). No caso da FCA, o procedimento
envolve estudos de demanda, capacidade e
segurança, avaliação de investimentos
obrigatórios e de desempenho, além de consultas
e audiências públicas para colher contribuições de
usuários, municípios, estados e operadores.

O acordo de renovação busca acelerar
investimentos ao mesmo tempo em que fortalece
a capacidade de fiscalização do Estado e amplia a
segurança jurídica para o capital de longo prazo.
O debate tem enfatizado a necessidade de
intervenções “cirúrgicas” nos trechos mais
congestionados, aquisição de material rodante
adequado ao perfil de carga e modernização de
sistemas de sinalização e comunicação para
elevar a produtividade com segurança.

Confira a audiência pública na integra no
botão abaixo.

IBI defende manutenção da VLI à frente da FCA em
audiência na Câmara

O diretor-presidente do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI), Mário Povia, defendeu a
manutenção da VLI como concessionária da
Ferrovia Centro-Atlântica (FCA). A manifestação
ocorreu durante audiência pública da Comissão
de Viação e Transportes (CVT) da Câmara dos
Deputados, nesta terça-feira (02).

A audiência, que contou com representantes da
Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA) e do IBI, teve como objetivo discutir o
processo de renovação antecipada da concessão
da FCA.

O debate foi promovido pelo deputado federal
Domingos Sávio, que destacou a preocupação de
autoridades locais, lideranças políticas e
representantes da sociedade civil de Minas Gerais
com a renovação. Considerando que o traçado da
malha ferroviária percorre extensas áreas do
estado, o parlamentar ressaltou ser fundamental
assegurar que os interesses dos municípios
impactados sejam devidamente considerados no
processo de renovação contratual.

De acordo com o diretor-presidente do IBI, a
renovação com a VLI é primordial, uma vez que a
empresa acumula experiência na operação da
malha e pode direcionar os investimentos de
forma mais assertiva.

“Queria salientar a importância de se manter a VLI
à frente das operações, sobretudo porque envolve
uma malha centenária, com elevado grau de
complexidade, a demandar investimentos
pontuais e cirúrgicos, cuja expertise maior se
encontra na própria atual concessionária, sendo
imperiosa a busca constante por conexão segura
e eficaz da produção agrícola e mineral aos
principais portos brasileiros”, afirmou.

Povia explicou ainda que os investimentos
previstos com a renovação do contrato serão
cruciais para aumentar a capacidade de carga da
FCA. “E eu chamo a atenção para o fato de que
essa renovação não é apenas para continuar com
os níveis de eficiência existentes. Esse
investimento aportado aumentará em 50% a
capacidade da malha. Isso precisa ser dito, pois
sabemos das dificuldades que temos encontrado
ao longo das últimas décadas para dotar a
logística nacional de uma matriz de transporte
mais equilibrada.”

Em debate na CVT Mário Povia argumentou que a atual concessionária detém a expertise
necessária para modernizar a malha e ampliar a capacidade

Concessão da ferrovia
Centro-Atlântica - CVT

(02/09/2025)
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Ele informou que o órgão vai reforçar seu quadro
de servidores e encaminhou sugestões ao projeto
por meio de nota técnica.

Agostinho se posicionou contra a dispensa de
licença ambiental individualizada para instalação
de terminais portuários e de cruzeiros.

“É ruim trazer de forma expressa uma dispensa.
Já há situações de rotina em que o licenciamento
é dispensado, mas precisamos de análise caso a
caso.”

Ele lembrou que a nova Lei Geral do
Licenciamento Ambiental, sancionada em agosto,
já trouxe prazos para análise e validade das
licenças.

Outras participações

O diretor da Agência Nacional de Transportes
Aquaviários (ANTAQ), Alber Furtado, pediu que
órgãos ambientais considerem os portos como
estratégicos, já que movimentam 96% do PIB
brasileiro.

Representante do Ministério do Meio Ambiente,
Alessandra de Toledo destacou a inclusão de
estratégias de adaptação e mitigação das
mudanças climáticas no projeto.
Agostinho citou licenças recentes concedidas
pelo Ibama, como as do Porto de Ilhéus (BA) e do
Porto Central (ES), além de autorizações para
dragagem e reforço estrutural nos portos de
Santos (SP), Itapoá (SC) e São Francisco do Sul
(SC).

Visita técnica

O presidente da comissão, deputado Murilo
Galdino (Republicanos-PB), anunciou visita
técnica ao Porto de Santos entre 30 de setembro
e 1º de outubro.

“O interesse da comissão é desburocratizar e
facilitar os investimentos no setor portuário, sem
prejuízo à questão ambiental”, disse.

FPPA e IBI acompanham audiência com o IBAMA 
na Comissão Especial de Portos

Deputados da comissão especial que analisa o
Projeto de Lei (PL) 733/2025, que cria um novo
marco regulatório do setor portuário,
comemoraram nesta quarta-feira (03) o acordo
trabalhista firmado sobre o tema e se reuniram
com o Ibama para tratar de entraves ambientais.

O autor da proposta, deputado Leur Lomanto
Júnior, elogiou os consensos alcançados em
pontos como certificação profissional e critérios
de contratação de trabalhadores. O acordo foi
fechado no dia 2 de setembro pelo ministro dos
Portos e Aeroportos, Sílvio Costa Filho, com
federações de trabalhadores e de operadores,
como subsídio ao Executivo e ao Congresso
Nacional para substituir a atual Lei dos Portos.

Segundo Lomanto, o texto do acordo será
encaminhado à comissão especial como
contribuição para os quatro capítulos da proposta
que tratam das relações de trabalho.
“Um grande ganho para esse projeto, um grande
ganho para todo o setor portuário brasileiro,
melhorando substancialmente o texto”, afirmou.

Licenciamento ambiental

Na audiência com o Ibama – que contou com a
participação de membros da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos (FPPA) e do
Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI) – o
relator do projeto, deputado Arthur Oliveira Maia,
defendeu a redução da burocracia e mais rapidez
no licenciamento de portos públicos e privados.
Para enfrentar a demora nos processos e a falta
de pessoal, sugeriu credenciar empresas privadas
para serviços auxiliares.

Ele também anunciou a intenção de substituir o
Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e
Ambiental (EVTEA), exigido a cada mudança ou
investimento nos portos.
“Pretendemos acabar com o EVTEA e criar um
modelo simplificado, baseado no metro quadrado
de arrendamento, que deve reduzir disputas e
judicializações.”

O presidente do Ibama, Rodrigo Agostinho,
alertou para riscos ambientais ligados ao setor,
como cargas perigosas e espécies exóticas
introduzidas pela água de lastro dos navios —
entre elas o camarão gigante da Malásia, o peixe-
leão, o coral-sol e o mangue-maçã. 

Na ocasião, os deputados e membros da FPPA comemoram anuncio do acordo
entre trabalhadores portuários e sociedade civil sobre a proposta
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FALA, 
FRENTE!
“Esta reunião promoveu um bom diálogo e aproximar o Parlamento
Brasileiro da Infraestrutura de Transportes. Sabemos as Debêntures
Incentivadas são muito importantes para o setor. O aumento da
carga tributária para pessoas jurídicas, de 15% para 25%, e a
introdução da tributação para pessoas físicas, de 5%, são questões
que geram preocupação tanto no mercado quanto no país. 

Sabemos dos riscos de afastar investimentos, e, por isso, um bom
diálogo é essencial, para que todos os argumentos sejam expostos e
possamos chegar a um texto final e a um relatório que reflita os
interesses do Brasil.

O Brasil precisa atrair novos investimentos e se tornar cada vez mais
atrativo para os investidores. As debêntures incentivadas têm uma
representatividade crucial, especialmente na área de Infraestrutura
de Transportes. Só nos primeiros meses de 2025, mais de 62 bilhões
de reais foram captados por meio das debêntures incentivadas, o
que reforça sua importância como instrumento.

Precisamos encontrar uma equação que garanta o desenvolvimento
econômico, e esse diálogo é fundamental para que isso aconteça.

Portanto, agradeço novamente ao Deputado Zarattini, ao setor
produtivo e à Frente Parlamentar, que tem esse objetivo claro de
promover a aproximação, para que possamos fazer o Brasil avançar.
Esse é o objetivo de todos nós que estamos participando desta
reunião.’’

Mensagem do deputado Federal Paulo
Alexandre Barbosa, presidente da FPPA,
durante a mesa redonda das debêntures
incentivadas nesta terça-feira (02)


